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Resumo 

Em primeiro lugar, os parceiros do Instituto BEST, Programa Integra (PI) e Olympic Training (OP) acordaram sobre os critérios a serem utilizados para a identificação das boas práticas, de acordo com padrões internacionais de definição de boas práticas. Estes critérios foram aplicados a práticas detetadas durante a investigação durante as primeiras atividades do TIME (O1-A1 & O1-A3) tendo sido identificadas 21 boas práticas.

Os três parceiros debateram as suas conclusões e selecionaram as 10 práticas que respeitavam os padrões mais elevados de eficácia e transferibilidade. Em seguida, todos os membros da parceria fizeram sugestões sobre a transferência das 10 práticas selecionadas para os seus países, que poderá ser constatado na versão em inglês. Na versão portuguesa, são apenas apresentadas as sugestões de transferência para Portugal.

As 10 práticas selecionadas, relativas a estruturas de Mediação Intercultural para Imigrantes (MIpI), políticas, formação, emprego ou certificação, são aqui descritas em maior detalhe, seguidas de recomendações de transferência. A sua apresentação é feita do seguinte modo:

- Onde, por quem e como é implementada a prática

- Porque é considerada uma boa prática

- Benefícios resultantes

- Necessidade da transferência

- Precondições para o sucesso da uma transferência

- Sugestões para se ultrapassarem possíveis barreiras à sua transferência

Índice

4

1.
Identificação de boas práticas

4

Critérios de identificação de boas práticas

5

Seleção de 10 boas práticas de mediação intercultural

6

2.
Descrição das boas práticas e recomendações de transferência

6

Boa prática 1: Programa de Mediação Intercultural em Hospitais

Boas práticas  2 & 3: Interpretação remota / Serviço de Mediação em  Cuidados de Saúde
10
14

Boa prática 4: Curso de Formação Agentes de Desenvolvimento e Mediadores Interculturais

17

Boa prática 5: Femmes-Relais - Mulheres Mediadoras Sociais e Interculturais

19

Boa prática 6: Cursos universitários em Mediação - Interpretação

23

Boa prática 7: Registo público de Mediadores Interculturais

26

Boa prática 8: Formação por mediadores de equipas de Policiamento Comunitário

29

Boa prática 9: Sistema de Formação e Certificação para Mediadores-Interpretes Interculturais 

33

Boa prática 10: Projeto MiMi (Migrantes para Migrantes)

37

3.
Bibliografia



Identificação de boas práticas

Critérios de identificação de boas práticas

A definição adotada de boas práticas é a que aparece no manual “Identifying and Sharing Good Practices, SDC Knowledge Management Toolkit (2004): “uma boa prática é uma prática que foi comprovada como resultando bem e ter produzido bons resultados, sendo por isso recomendada como modelo. A essência de se  identificar e partilhar boas práticas é a aprendizagem com os outros e a reutilização de conhecimentos. O maior benefício consiste em processos bem desenvolvidos baseados em experiências acumuladas.”
 

No sentido de se identificarem critérios fidedignos de seleção de boas práticas, foram pesquisados os critérios mais utilizados a nível internacional. As principais referências utilizadas foram os modelos
 de boas práticas da FAO de 2014,os critérios
 de boas práticas da ASTDD, e os critérios aplicados no Relatório de Boas Práticas em Cidadania Participativa na União Europeia, do Instituto de Educação em 2012
. Foram também utilizados como referência os critérios de boas práticas utilizadas pelo parceiro BEST em projetos anteriores.

 Após a recolha dos vários critérios, foram identificados os critérios-chave, i.e. todos os que aparecem nos critérios de todas as boas práticas, independentemente do tipo de prática. Como complemento, foram também identificados os critérios que se aplicam a áreas específicas de intervenção relacionadas com as práticas descritas no relatório TIME 01 sobre MIpI
 na Europa. A seleção final dos critérios foi realizada de acordo com o tipo de informação disponível no relatório 01. Como resultado, foram selecionados os seguintes critérios de boas práticas:

1. Definição clara dos objetivos e /ou das atividades a desenvolver 

2. Participação de múltiplas partes interessadas (stakeholders): Demonstração da participação / integração / colaboração de diferentes partes interessadas / instituições 
3. Impacto / Eficácia: A prática encontrou formas efetivas de ultrapassar desafios reais correspondentes a necessidades reais dos beneficiários E/OU benefícios tangíveis significativos / foi demostrado impacto positivo 

4. Sustentabilidade: A prática comprovou que é económica e socialmente sustentável (ou que existem razões muito fortes para que venha a ser) E/OU  benefícios foram comprovados como sustentáveis durante um certo período de tempo

5. Transferabilidade: A pratica pode ser usada como referência e as lições aprendidas poderão ser  replicadas a uma escala maior (regional, nacional, internacional), E/OU alguns sistemas  poderão ser utilizados / servirem como ponto de partida

Criterios 1, 3 e 4 foram definidos como critérios obrigatórios, i.e. informação sobre estes é absolutamente necessária para se poder descrever uma boa prática. Critérios adicionais, não obrigatórios, foram selecionados para alguns tipos de práticas:

6. Adesão aos valores  da democracia, direitos humanos, coesão social e tolerância (apenas para para políticas e formação)

7. Coesão com outras políticas implementadas / continuidade (apenas para políticas)

Seleção de 10 boas práticas em mediação intercultural

Os critérios supramencionados foram aplicados às práticas detetadas ao longo da investigação (O1-A1 & O1-A3) e 21 boas práticas foram identificadas. Estas praticas referem-se a políticas oficiais nacionais ou locais de Mediação intercultural para Imigrantes (MIpI), estruturas de MIpI num país, projetos integrados envolvendo mediação, formação e sistemas de certificação, ou outras forma de emprego de mediadores interculturais (as 21 boas praticas identificadas poderão ser vistas no apêndice da versão em inglês). De seguida foram selecionadas as 10 práticas que correspondiam aos mais altos padrões de eficácia e de transferibilidade. De salientar que de acordo com a terminologia utilizada em cada país, diferentes termos poderão ser aplicados aos serviços, incluindo o termo geral de MIpI.

As 10 boas práticas selecionadas são: 

Programa de Mediação Intercultural Mediação em Hospitais (política-estrutura; país: Bélgica)

Serviços remotos de Mediação em Cuidados de Saúde (estrutura; país: Bélgica)

Serviço Nacional Telefónico  de Interpretação  (estrutura; país:  Suiça)

Curso de Formação para Agentes de Desenvolvimento e Mediadores Interculturais (formação; país: Bélgica)

Link Mulheres (Femmes-Relais) como Mediadoras Sociais e Interculturais (estrutura; país: França)

Cursos Universitários em Interpretação – Mediação (formação; país: França)

Registo Público de Mediadores Interculturais (estrutura; país: Itália)

Formação em policiamento comunitário com mediadores comunitários (emprego-estrutura; país: Portugal)

Formação e Sistema de Certificação para Interpretes Interculturais – mediadores (formação-certificação; país: Suiça)

Project MiMi (Migrants for Migrants) (projeto de integração; países: Austria e Alemanha)

De seguida são descritas conjuntamente as práticas 2 e 3, uma vez que se referem a estruturas similares. Para todas as práticas, são apresentadas recomendações de transferência para Portugal, elaboradas pela Polícia Municipal de Lisboa.

Descrição das boas práticas e recomendações de referência

Boa prática 1: Programa de Mediação Intercultural em Hospitais

Localização / cobertura geográfica: Bélgica

Quem implementa a prática: Unidade de Mediação Intercultural e de Apoio a Políticas - Serviço Público Federal para a Saúde, Segurança da Cadeia Alimentar e Meio Ambiente

Categoria: Políticas; Estrutura

Descrição da prática: Desde 1988, o governo Belga tem procurado melhorar as suas políticas de migração. Nesse âmbito, foram feitas recomendações por peritos que atuam quer a nível da academia, como no terreno (médicos, médicos sociólogos e antropólogos), sobre a forma de se melhorar a saúde dos migrantes. Como resultado, foi desenhado um projeto de mediação intercultural nos hospitais, tendo sido lançado em 1991 um programa de formação de 3 anos para mediadores. Durante a segunda metade da década de 90, o projeto de mediação intercultural foi amplamente integrado nas estruturas regulares do sistema de saúde.

Atualmente a mediação intercultural em hospitais é estruturalmente financiada pelo orçamento dos próprios hospitais, sendo gerida e acompanhada pela Unidade de Mediação Intercultural e de Apoio a Políticas do Serviço Público Federal para a Saúde, Segurança da Cadeia Alimentar e Meio Ambiente. Esta unidade é também responsável pela avaliação e formação contínua dos mediadores interculturais. Os hospitais interessados recebem um orçamento em separado para empregarem um ou mais mediadores interculturais para trabalharem nas suas instalações. Atualmente, cerca de 100 mediadores interculturais estão empregados em 52 hospitais.

Porque é considerada uma boa prática: Ao longo das diferentes fases de implementação tem havido atividades e objetivos claros. Primeiro, foi desenvolvido em 1991, um currículo de três anos para a formação de mediadores, incluindo aulas formais, aprendizagem no próprio local de trabalho, supervisão e coaching. No início do Projeto foram definidas funções claras para os mediadores. A descrição de funções foi atualizada e reformulada uma vez em 2008 e novamente em 2015. Estas atualizações regulares asseguram a sua elevada relevância e correspondência a necessidades reais.

Os requisitos para se ser elegível para financiamento como mediador intercultural estão claramente estabelecidos por Decreto Real. Constata-se igualmente uma definição clara das responsabilidades atribuídas aos hospitais participantes e à coordenação da Unidade de Mediação Intercultural e de Apoio a Políticas.

A eficácia da prática tem sido demonstrada através de uma avaliação extensiva nos períodos de  1993-1995 e 1997-2000. Ao mesmo tempo, esta prática tem provado ser altamente sustentável, dado estar a ser desenvolvida de forma contínua desde 1991. O projeto será ainda alargado ao sector dos cuidados não-residenciais em 2015-16. A educação contínua de mediadores interculturais e a avaliação de seus serviços é realizada sistematicamente pela Unidade de Mediação Intercultural e de Apoio a Políticas, garantindo uma implementação harmoniosa e atualizada.

Em termos de transferibilidade, a prática é um exemplo típico de uma política cuidadosamente desenhada com o apoio de peritos e de acordo com as necessidades reais dos utilizadores / beneficiários finais. As condições em que é implementada são muito comuns na UE (aumento do influxo de migrantes / refugiados; ascensão de partidos de extrema direita). Na conceção geral da política / prática não existem particularidades específicas para diferentes países. A prática pode servir efetivamente como referência e as lições aprendidas podem ser transferidas. A prática pode ser replicada noutros países em termos de conceito e design, e vários sistemas poderão ser utilizados ou servirem como ponto de partida.

Como política, a prática segue rigorosamente os valores da democracia, dos direitos humanos, da coesão social e da tolerância. Os textos fundamentais para esta política são:

( Declaração Universal dos Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas, 1948

( Convenção Europeia para a Proteção dos direitos humanos e liberdades fundamentais, 1950

( Carta Social Europeia de 1961

( Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos de 1966

( Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança de 1989

( Carta Europeia dos Direitos da Criança, em 1995

( A Lei Belga sobre os Direitos do Paciente, 2002

Esta política demonstra igualmente um elevado nível de continuidade e de coesão com outras políticas implementadas. Desde a sua criação em 1988, tem sido consistentemente implementada até hoje. Esta política faz parte e harmoniza com a política de migração global implementada na Bélgica.

Benefícios que resultam da implementação: Através da avaliação extensiva e repetida demonstrou-se que a introdução de mediadores interculturais levou a um aumento importante na qualidade do atendimento. Todos os profissionais de saúde afirmaram que o programa deve ser continuado e tornar-se um serviço regular à disposição dos pacientes de minorias étnicas e do pessoal de saúde. Só em 2013, os mediadores interculturais realizaram um total de mais de 110.000 intervenções.

Documentos relacionados / referências: 

http://www.health.belgium.be/eportal/Myhealth/PatientrightsandInterculturalm/Interculturalmediation/index.htm#.VW7KdrCJiM8

Verrept H, Coune I. Developing a guide for intercultural mediation in healthcare in Belgium, in press, 2015b.

Recomendações de transferência para Portugal

Recomendações de transferência

Necessidade / utilidade da transferência para Portugal: Apesar da existência do Gabinete da Saúde integrado no CNAI de Lisboa, uma estrutura de respostas integradas que acompanha e encaminha imigrantes em diversas áreas, reconhecida como uma boa prática quer a nível nacional como internacional, persistem dificuldades no acesso à Saúde por parte dos imigrantes. De acordo com os resultados de uma investigação realizada em 2009
, em que se procurou compreender os problemas com que os imigrantes se deparam no acesso à Saúde, concluiu-se que alguns dos problemas estão relacionados com a condição irregular de imigrantes, a necessidade de apoio financeiro e social e dificuldades de comunicação, designadamente ao nível do atendimento. Estes problemas são ainda mais evidentes em comunidades com códigos e valores culturais muito próprios. 

A transferência desta prática para Portugal é recomendada.

Aspetos da prática que poderão ser transferidos: A metodologia de formação e de avaliação.

Escala de replicação recomendada: Nacional

Partes interessadas que poderão autorizar a replicação da prática: Alto Comissariado para as Migrações (ACM) /RESMI Saúde em articulação com o  Ministério da Saúde.

Partes interessadas que poderão replicar a prática após devida autorização:  Todas as valências do Serviço Nacional de Saúde (Hospitais, Centros de Saúde e Unidades de Apoio Familiar) e instituições promotoras de saúde (e.g. ONG’s, IPSS e instituições religiosas).

Precondições para o sucesso da transferência
Reconhecimento legal da figura do mediador intercultural.

Financiamento sustentável para a criação de uma bolsa de mediadores interculturais com experiência de trabalho em serviços públicos, designadamente do MISP.

A promoção de ações de sensibilização e de formação sobre o enquadramento legal no acesso a cuidados de saúde por imigrantes em situação irregular, sobre as dificuldades culturais no acesso por outros grupos minoritários (e.g. comunidade cigana), dirigidas a profissionais de saúde (médicos e não-médicos), polícias, bombeiros e técnicos de intervenção social, visando a melhoria do encaminhamento e fortalecimento do apoio ao acesso a cuidados de saúde por parte destes grupos minoritários.

Sugestões para superar potenciais barreiras à transferência

Barreira potencial: Falta de financiamento sustentável para a colocação de mediadores interculturais nas diferentes valências do Serviço Nacional de Saúde.

Soluções: O cofinanciamento pelo ACM, Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social e Ministério da Saúde no âmbito de programas comunitários (e.g. Portugal 2020).

Boas práticas  2 & 3: Interpretação remota / Serviço de Mediação em Cuidados de Saúde

Localização / cobertura geográfica: Bélgica, Suiça
Quem implementa a prática: Bélgica: Unidade de Mediação Intercultural e de Apoio a Políticas - Serviço Público Federal para a Saúde, Segurança da Cadeia Alimentar e Meio Ambiente
; Suiça: AOZ - Medios

Categoria: Estrutura

Descrição da prática: Bélgica: Após visitas ao Medical City Centre de Boston, onde intérpretes foram chamados a utilizar a tecnologia de videoconferência, foi decidido em 2009 começar-se a experimentar um sistema semelhante para a prestação de serviços de mediação intercultural para grupos étnicos diferentes por videoconferência. Tal, tornou possível aos mediadores interculturais intervirem fora do seu hospital (e de Centros de Saúde) sem terem que viajar. Os mediadores receberam formação específica em mediação por via remota. Graças a esta abordagem, em mais de 60 hospitais e num número crescente de centros de saúde, mediadores interculturais podem agora realizar intervenções em mais de 20 idiomas. Como resultado desta iniciativa, na Bélgica os hospitais interessados podem agora contar com os serviços remotos de todos os mediadores interculturais financiados pelo Serviço Público Federal para a Saúde.

Para o idioma árabe marroquino, russo e turco, estão sempre disponíveis mediadores interculturais nos dias úteis das 9h-12h30 e das 13h30-16h30. Para outros idiomas, têm de ser feitos agendamentos. Esta experiência decorrerá durante 2015-16, especialmente no domínio dos cuidados não-residenciais. Em setembro de 2015, é implementada uma nova ferramenta de planeamento que permite aos  prestadores de cuidados verificarem automaticamente a disponibilidade de mediadores interculturais.

Suiça: O Gabinete Federal de Saúde Pública (Federal Office of Public Health) comissionou no final dos anos 00 um conceito detalhado de um serviço nacional de interpretação por telefone para o sector da saúde. Foi também realizada uma análise profunda do mercado. Com base nas conclusões do estudo, foi criado pela Associação Suíça para a Interpretação e Mediação Intercultural – INTERPRET, um novo módulo de formação sobre interpretação telefónica.

Como resultado, em 2011 foi criado o Serviço Nacional de Interpretação telefónica (NTIS), gerido pela agência de empregos AOZ-Medios e financiado pelo Gabinete Federal de Saúde Pública. O NTIS funciona 24 horas por dia, durante todo o ano. Os 12 principais idiomas abrangidos são: albanês, árabe, bósnio / croata / sérvio, italiano, curdo (3 dialetos), português, russo, somali, espanhol, tâmil, tigrínia e turco. No entanto, os serviços de interpretação são prestados em mais de 50 idiomas, mediante solicitação.

O NTIS foi desenvolvido inicialmente para lidar com situações de emergência no sector da saúde, quando não era possível a intervenção no local por mediadores interculturais para imigrantes. No entanto, os serviços são igualmente utilizados por outras instituições, atingindo um total de cerca de 2000 clientes do sector da saúde, educacional e social. A interpretação por telefone é recomendada para conversas curtas e simples, com pouco conteúdo emocional e com consequências limitadas. Aplica-se igualmente em situações de emergência, quando é crítica uma interpretação mais rápida.

Os mediadores interculturais para imigrantes, empregados pelo NTIS, são todos certificados pela Associação INTERPRET, tendo aderido ao código de conduta profissional. O custo das chamadas é de 3 francos suíços (2,75 euros) por minuto (após a conexão a um intérprete) e de 30 francos suiços (27,5 euros) por intervenção. Um questionário on-line está disponível para todos os utilizadores, de modo a ser dado feedback sobre a qualidade dos serviços prestados.

Porque é considerada uma boa prática: Existem objetivos e tarefas bem definidas para estes serviços. Os requisitos técnicos foram especificados. Na Suíça, foi inclusive realizada uma análise de mercado, com o intuito de se assegurar a correspondência com necessidades e procura atuais. Em ambos os países foi realizado o estudo sobre sistemas de interpretação remota que tenham já sido aplicados com sucesso noutros locais. Foram adotadas e transferidas boas práticas. Todos os intérpretes receberam formação específica sobre interpretação remota. Como resultado, as suas intervenções foram avaliadas como eficazes, tendo-se verificado um aumento da procura dos seus serviços. Os serviços de mediação intercultural por via remota, além de demonstrarem uma alta sustentabilidade social, em termos de custo-eficácia são uma alternativa à mediação no local. Esta prática é facilmente replicável noutros contextos e a diferentes escalas, podendo os seus sistemas serem utilizados.

Benefícios que resultam da implementação: Respostas de mediação por via remota aos problemas com que os profissionais de saúde se deparam face a uma clientela linguística e culturalmente muito diversificada em toda a UE. A qualidade dos cuidados prestados é melhorada, recebendo os profissionais apoio nas suas tarefas quotidianas que envolvem pacientes com poucos conhecimentos da língua do país de acolhimento.

Documentos relacionados / referências:

Verrept H. Mogelijkheden en beperkingen van het gebruik van interculturele bemiddeling via internet in de gezondheidszorg. Brussel, FOD Volksgezondheid, 2012.

http://minorityhealth.hhs.gov/assets/pdf/checked/serving_dchhs_report.pdf

http://www.0842-442-442.ch/
Recomendações de transferência para Portugal

Recomendações de transferência

Necessidade / utilidade da transferência para Portugal: Em Portugal e em outros países europeus, os serviços públicos e particularmente os serviços de saúde, são vistos com desconfiança e consequentemente como barreiras físicas e psicológicas. Associado a este facto, existem outros problemas que impedem as pessoas de recorrerem a estes serviços, como deficiências físicas, mas sobretudo problemas financeiros e de situação legal. O Alto Comissariado para as Migrações (ACM) disponibiliza um serviço de interpretação por telefone que funciona apenas em alguns idiomas e só durante o dia, pelo que a transferência dos modelos de serviço de interpretação e mediação remota (por videoconferência e por telefone) e de formação específica, seriam úteis para o acesso por parte dos imigrantes a cuidados de saúde, exponenciando a eficácia do trabalho desenvolvido pelos mediadores interculturais.

Aspetos da prática que poderão ser transferidos: Qualquer uma das duas práticas apresentadas ou uma combinação de ambas pode ser transferida,  no sentido de se garantir o acesso em todo o país a serviços de mediação e interpretação por via remota, no âmbito do sistema nacional de saúde. Estas práticas poderão ser transferidas, para além da área da saúde, concretamente para outros contextos, como a segurança, educação ou emprego.

Escala de replicação recomendada: Nacional

Partes interessadas que poderão autorizar a replicação da prática: Alto Comissariado para as Migrações (ACM) /RESMI Saúde em articulação com o  Ministério da Saúde. Outras: Ministério da Administração Interna; Ministério da Educação; Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social, Autarquias.

Partes interessadas que poderão replicar a prática após devida autorização:  Saúde: Hospitais, Centros de Saúde e o Gabinete de Saude no CNAI de Lisboa. Outras: esquadras, escolas, serviços de atendimento a imigrantes. 

Precondições para o sucesso da transferência
Financiamento sustentável para a implementação da prática (a nível de recursos humanos, de formação contínua e tecnológicos) 

Formação específica de mediadores interculturais em mediação/interpretação remota.

Sugestões para superar potenciais barreiras à transferência

Barreira potencial: A falta de financiamento, ou o financiamento pontual, para a implementação das práticas, designadamente o pagamento dos vencimentos dos mediadores e aquisição e manutenção da infraestrutura tecnológica necessária.

Soluções: O financiamento ser partilhado, designadamente a nível dos recursos humanos por cofinanciamento do ACM e Ministérios e a nível tecnológico, por financiamento comunitário (e.g. Portugal 2020 – Projetos de Modernização Administração Pública).

Boa prática 4: Curso de Formação de Agentes de Desenvolvimento e Mediadores Interculturais

Localização / cobertura geográfica: Bruxelas, Bélgica

Quem implementa a prática:  Centro de Bruxelas de Ação Intercultural (CBAI)

Categoria:  Formação

Descrição da prática: O curso de formação para agentes de desenvolvimento e mediadores interculturais tem a duração de 2 anos (750h): 540h de teoria, 150h prática e 60h de coaching. 

O curso de formação tem por objetivos desenvolver nos participantes: 

Uma perspetiva intercultural no seu campo de atuação

A análise das suas identidades culturais, promovendo sínteses de identidade

A capacidade de construção de relacionamentos consensuais

A capacidade de desenharem e implementarem ações coletivas e projetos em grupo

Uma visão política e institucional do seu posicionamento e das suas ações

O curso é dirigido a pessoas que atuem no campo do trabalho social e cultural em Bruxelas, que sejam detentoras de uma experiência multicultural e que sintam a necessidade de desenvolverem as suas competências interculturais. O curso é aberto a todos (desempregados, profissionais, ativistas sociais, voluntários, etc.) que tenham interesse na área, que sejam maiores de 24 anos, com escolaridade mínima ao nível do ensino secundário e que tenham um conhecimento básico da língua francesa falada e escrita.

Os conteúdos da formação são os seguintes:

Primeiro ano (335h)

História, sociologia e política de migrações e comunidades na Bélgica

Narrativas sobre migração e/ou trajetórias culturais

Abordagem Intercultural I (ciências neurológicas, psicologia social, antropologia)

Comunicação académica e prática

Técnicas de entrevista

Gestão de conflitos e de negociação interpessoal

Dinamicas de grupo

Workshop de expressão artística e física

Workshop de escrita

50h de prática profissional e reporte

Segundo ano (415h)

Abordagem Intercultural II (Aspetos políticos e sociológicos)

Mediação Intercultural

Estigmatização de grupos sociais

Políticas urbanas (de integração, coesão social)

Estrutura do Estado

Inteligência colectiva (associações sem fins lucrativos, redes)

Análise institucional e organizacional

Treino mental

Gestão de projetos

Técnicas de animação e de gestão de reuniões

100h de prática profissional e reporte

Teste integrado

A formação proporciona uma certificação quer de competências, quer de frequência, bem como numa certificação de capacidade na gestão de instituições culturais a cargo do governo da comunidade francesa. A formação é financiada em parte pelo FSE e em parte pelo ISP (Inserção Sócio Profissional). Os participantes não pagam para frequentarem a formação.

Porque é considerada uma boa prática: 

O curso aborda as necessidades reais do ambiente multicultural social e laboral em Bruxelas. Os objetivos da formação são claros e relacionados com os conteúdos. A abordagem da formação é muito interativa, possuindo todos os formadores experiências diversificadas ao nível de ações interculturais. Existem procedimentos de diagnóstico e avaliação que enfatizam a capacidade do participante para aplicar na prática as aprendizagens adquiridas. A combinação do desenvolvimento social e mediação intercultural aumenta a empregabilidade dos formandos.

O conceito, estrutura e conteúdos do curso podem ser facilmente transferidos para vários tipos de contextos formativos. O curso visa a promoção da tolerância e coesão social. A necessidade abordada pelo curso (desafios colocados pelo aumento da diversidade cultural) espera-se que continue a verificar-se nos próximos anos.

Benefícios que resultam da implementação:
Os formandos são empregados em vários tipos de trabalho na área social, maioritariamente como agentes de desenvolvimento.

Documentos relacionados / referências:

http://www.cbai.be/page/63/ 

Recomendações de transferência para Portugal

Recomendações de transferência

Necessidade / utilidade da transferência para Portugal: Em Portugal, não existe ainda certificação em mediação intercultural, apenas em mediação sociocultural, pelo Alto Comissariado para as Migrações (ACM). Tendo recentemente sido lançada pelo ACM, a Rede de Educação Superior de Mediação Intercultural (RESMI), esta terá um papel fundamental no processo de certificação de mediadores interculturais. A formação e certificação de mediadores interculturais tornam-se necessárias para garantir princípios de atuação comuns e uma maior qualidade e sustentabilidade da intervenção realizada.

Aspetos da prática que poderão ser transferidos: 

A estrutura da formação prática e teórica 

A metodologia de formação

Escala de replicação recomendada:  Nacional

Partes interessadas que poderão autorizar a replicação da prática: Alto Comissariado para as Migrações (ACM) /Rede do Ensino superior para a Mediação Intercultural (RESMI) em articulação com o Ministério da Educação, o Instituto de Educação e Formação Profissional (IEFP) e a Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional (ANQEP).

Partes interessadas que poderão replicar a prática após devida autorização: Universidades e organizações com experiência em formação profissional. 
Precondições para o sucesso da transferência
Reconhecimento do papel e perfil do mediador intercultural. 

Critérios de seleção e de avaliação bem definidos.

Formadores / formandos com grande experiência na área da intervenção social.

Os conteúdos formativos serem adaptados às necessidades de mediação intercultural em Portugal
Follow-up da formação.

 Sugestões para superar potenciais barreiras à transferência

Barreira potencial: Falta de financiamento sustentável para a realização dos cursos de formação, a sua avaliação (resultados e impactos) e acompanhamento no terreno.

Soluções: O cofinanciamento pelo ACM, Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social e Ministério da Educação no âmbito de programas comunitários (e.g. Portugal 2020). 

Boa prática 5: Femmes-Relais - Mulheres Mediadoras Sociais e Interculturais

Localização / cobertura geográfica: França

Quem implementa a prática: Associação Nacional de Mulheres Mediadoras Interculturais
 
Categoria: Estrutura

Descrição da prática: O Femmes-Relais, é um projeto de mulheres mediadoras sociais e culturais em França, que organizam e realizam encontros entre indivíduos ou entre indivíduos e instituições, com o objetivo de melhorar o processo de comunicação ou de promover o acesso aos direitos. O processo de mediação cultural é dirigido a migrantes e visa resolver dificuldades de comunicação ou conflitos que têm na sua génese diferentes sistemas de valores. O trabalho de mediação consiste, principalmente, no acolhimento (receção), suporte (acompanhamento) e orientação de pessoas ou famílias nos seus contactos com as instituições. As mulheres mediadoras sociais e interculturais trabalham numa associação ou num serviço municipal.
A mediação intercultural realizada por estas mulheres teve início no final dos anos 80, numa iniciativa promovida por mulheres migrantes, com o objetivo de superar as dificuldades de comunicação que existem entre os migrantes e as instituições locais. Em 1988, foi criada a Associação Nacional de Mulheres Mediadoras Interculturais. Ao longo dos anos, as mediadoras interculturais mantiveram-se ativas e têm vindo a desenvolver, cada vez mais, a qualidade e os padrões de seus serviços.

Porque é considerada uma boa prática: A Associação Nacional de Mulheres Mediadoras Interculturais (Association nationale des femmes médiatrices relais interculturelles) apresenta  uma missão clara. Em 1997, foi criado um primeiro referencial para a profissão. Em 2006, este foi reformulado, passando a descrever detalhadamente a deontologia, normas de qualidade, a missão, o quadro de intervenção, as tarefas e as condições de trabalho das mulheres mediadoras.

Esta prática demonstra um elevado nível de participação e capacitação dos migrantes. Uma característica importante é que ela é realizada pelos próprios utilizadores finais. O trabalho em rede é sistemático, pois há várias associações locais e uma associação nacional de mulheres ligadas. Várias partes interessadas do sector dos serviços sociais, educação de adultos, mediação social, serviço público e autoridades locais contribuem de diversas formas para o desenvolvimento desta atividade.

A prática é altamente eficaz porque é absolutamente orientada para as diferentes necessidades. São os desafios da vida real que ditam quais as ações a serem tomadas. Alguns programas governamentais de inclusão social foram inspirados por este projeto.

Esta prática demonstra um nível muito elevado de sustentabilidade social. Faz parte de outras formas de mediação social, bem implementadas em França. Em termos de transferibilidade, há um grande leque de experiências e estruturas que podem servir de referência ou como ponto de partida. Uma vez que esta estrutura é uma iniciativa popular, a sua replicação depende, em grande medida, da iniciativa individual e do eficaz trabalho em rede. O sucesso da prática está, em parte, relacionado com o contexto favorável em França, que obviamente não pode ser transferido aquando da sua replicação.

Benefícios da implementação: Mesmo que o impacto não seja diretamente mensurável, as partes interessadas e os beneficiários, reconhecem a importante contribuição deste projeto para a coesão social, a integração, a prevenção de conflitos e até para a economia.

Documentos relacionados / referências: 

Les femmes-relais médiatrices sociales et culturelles: des principes déontologiques, un métier, mars 2006, Fédération des associations des femmes-relais de Seine-Saint-Denis, Profession banlieue, Institut régional du travail social de Paris Ile-de-France. Available at http://interkulturniprace.cz/wp-content/uploads/2014/01/femmes_relais_msc_principes_deontologiques.pdf 

http://www.francemediation.fr/orki/view/197/historique-de-la-mediation-sociale.html
http://www.francemediation.fr/images/lang/fr/orki/doc290-article_ash_femmes-relais-1.pdf

Recomendações de transferência para Portugal

Recomendações de transferência

Necessidade / utilitidade da transferência para Portugal: As mulheres migrantes, geralmente, têm uma voz forte nas suas comunidades e têm, muitas vezes, aderido às iniciativas da comunidade. Portanto, essa prática não seria tão pertinente em Portugal como em França.

Boa prática 6: Cursos universitários em Mediação-Interpretação

Localização / cobertura geográfica: Paris, França
Quem implemente a prática: Universidade Paris Diderot

Category: Formação

Descrição da prática: Em 2011, a Universidade Paris Diderot criou um programa de formação com a duração de um ano (100 horas) de interpretação-mediação em contextos sociais e médicos, obtendo-se um diploma universitário (DUIM). O curso é dirigido a licenciados em tradução e interpretação, aos tradutores e intérpretes do ISM (Inter Service Migrant Interpretation), com experiência de trabalho de, pelo menos, três anos e a pessoal administrativo integrado em contextos sociais e médicos, que desejem especializar-se em mediação intercultural. Os candidatos têm de possuir um nível de mestre em francês e em, pelo menos, uma língua estrangeira.

 O objetivo do curso é formar profissionais em mediação multilingue em contextos sociais e médicos, com o objetivo de assegurar a comunicação, em diferentes situações, entre estrangeiros com um conhecimento limitado da língua francesa e as instituições públicas ou associações. 

Conteúdos da Formação: 

Módulo 1: Contexto e civilização,os assuntos importantes da alteridade (15h)

Raça e etnia, definição, história

Etnia em França e no Reino Unido: em perspetiva

França e as minorias, história, políticas de integração

Evolução da percepção do papel da mulher na sociedade: a teoria do género 

Estudo de caso sobre a percepção da dor

Módulo 2: Tradução e interpretação: introdução às técnicas (18h)

Prática de interpretação consecutiva: abordagem e oficinas práticas

Introdução aos estudos de interpretação

Introdução à interpretação da linguagem gestual

A mediação-tradução escrita: a letra-escritor pública

Módulo 3: Especificidades e conteúdos da interpretação-mediação (35h)

Evolução e construção do papel do intérprete-mediador, a história de uma profissão

A postura do intérprete-mediador numa consulta médica e terapêutica

O diálogo tripartido: entre interpretação e mediação, ética e código de conduta do intérprete-mediador

O diálogo com quarto pessoas: o intérprete, a criança migrante e os seus pais migrantes

Workshops: situações de role-playing 

Módulo 4: Os domínios da intervenção do intérprete-mediador (32h)

Os principais princípios da administração francesa

Direito social

Direitos dos estrangeiros

O hospital e as suas estruturas, apresentação e abordagem terminológica

Caso prático: especificidade do departamento das doenças infeciosas no Hospital Saint-Denis

O sistema escolar, apresentação e abordagem terminológica

Em 2014, surgiu um novo curso de mestrado, especializado em mediação comercial e social e interpretação (MISC). É aberto a qualquer pessoa com uma licenciatura, aceitação do processo de candidatura, êxito numa prova linguística e conhecimento de, pelo menos, três idiomas. O curso tem a duração de 2 anos (700 horas).

O objetivo deste curso é formar especialistas na área da mediação-interpretação cultural e linguística, capazes de trabalhar quer entre as populações estrangeiras e as instituições, quer como intérpretes que forneçam suporte ao nível do idioma no desenvolvimento de negócios internacionalmente. O conteúdo abordado está relacionado com a interpretação, tradução, civilização/ alteridade, imigração, comunicação oral e multilingue. No segundo ano do curso, os alunos possuem o estatuto de estagiários e, por alguns meses, trabalham a tempo inteiro em contexto profissional.

De acordo com os representantes da universidade, uma das dificuldades encontradas na implementação destes cursos consiste em oferecer um amplo leque linguístico e encontrar formadores qualificados para cada cultura.

Porque é considerada uma boa prática: Ambos os cursos possuem objetivos claros e conteúdos bem definidos. Os cursos respondem às necessidades da realidade francesa. O graduado tem obtido reconhecimento por parte do Ministério de Educação Nacional francês durante três anos.

A sustentabilidade deste curso é muito elevada. O DU é financiado por estudantes e organizações parceiras, através da formação contínua. O curso de mestrado é um diploma financiado pela universidade e pela região. Os professores são pagos pelo Estado Francês. 

A sustentabilidade social da prática também é muito elevada. Em França, a necessidade de mediadores-intérpretes é cada vez maior. Além disso, a lei francesa obriga as instituições a empregar as pessoas que podem contornar a barreira da linguagem (a lei francesa indica a utilização de intérpretes).

Uma vez que esta prática se refere a cursos universitários, a sua transferabilidade é igualmente muito elevada. Pode ser facilmente replicada, servindo de referência.  
Benefícios da implementação: Existem boas perspetivas de emprego para os graduados, na medida em que estes cursos respondem às reais necessidades da sociedade e economia francesas, como referido anteriormente. De acordo com a universidade, o feedback dos cursos é geralmente muito bom: os alunos estão satisfeitos com a formação, quer em termos de conteúdos, quer ao nível dos aspetos práticos da sua profissão. 

Documentos relacionados / referências: 

http://www.univ-paris-diderot.fr/sc/site.php?bc=formations&np=MENTIONDIP?ND=1067
http://www.univ-paris-diderot.fr/sc/site.php?bc=formations&np=SPECIALITE?NS=945 

Recomendações de transferência para Portugal

Recomendações de transferência

Necessidade / utilidade de transferência para Portugal: Em Portugal, a falta de certificação formal e de formação específica constituem uma das principais queixas dos mediadores. A implementação de um programa de formação universitário nesta área temática seria, definitivamente, uma mais valia, dada a ausência de referenciais de formação consistentes e padronizados.

Os programas de formação existentes são, principalmente, de curto prazo e não são específicos para a mediação intercultural.

Este curso seria atraente para uma ampla variedade de profissionais e académicos e com boas perspetivas de emprego, na medida em que existem necessidades nesta área, embora não sejam muito valorizadas.

Aspectos da prática que poderiam ser transferidos: O programa teria que ser necessariamente adaptado à realidade portuguesa, especialmente ao nível das comunidades migrantes com maior expressão em Portugal, nomeadamente PALOP's (Cabo Verde e Angola), países de Leste e, ainda, um especial enfoque na comunidade cigana.

Escala de replicação recomendada: Nacional 
Partes interessadas que possam replica a prática: Universidades  

Pré-condições para uma transferência bem-sucedida
Recetividade da universidade e capacidade para constituir um grupo de docentes experiente

Boa seleção de estagiários, assente nas suas competências, experiência e motivação

Ser reconhecido pelo Ministério da Educação

Eventual colaboração com os principais municípios 

Sugestões para superar possíveis barreiras na transferência 

Possível barreira: Candidaturas insuficientes

Solução: Publicitar o curso nas universidades, com os profissionais de campo e com a garantia de oportunidade de trabalho. 

Boa prática 7: Registo Público de Mediadores Interculturais

Localização / cobertura geográfica: Roma e Região da Lazio
Quem implementa a prática: Município de Roma; Programa Integra

Categoria: Estrutura
Descrição da prática: O Registo Público de Mediadores Interculturais é um instituto público criado em 2006 pelo Município de Roma, com o objetivo de monitorizar a presença de mediadores interculturais em Roma e na região da Lazio, conhecer as suas competências e propor cursos de formação para atualizar os seus conhecimentos. O Município exige a inscrição a todos os mediadores interculturais que queiram trabalhar dentro de serviços públicas locais, tais como serviços sociais, hospitais, escolas. Mesmo que a inscrição não seja obrigatória, sugere-se a mesma a todos aqueles que estejam interessados em trabalhar nos services públicos locais. 

O Registo foi criado pela Resolução do Conselho da Cidade, nº 160 de 18 de julho de 2005, em conformidade com a legislação italiana, em matéria de imigração (‘Testo Unico sull’Immigrazione’), que define o mediador intercultural como uma figura que funciona em contextos educativos e que tem o objetivo de aumentar a integração e a inclusão do imigrante (Ministro do Interior, Código de Imigração, 1998). O Registo é, em Itália, o único exemplo de uma listagem formal de mediadores interculturais.

Os requisitos para a inscrição no Registo são:

Nacionalidade estrangeira ou italiana, obtida por cidadãos estrangeiros;

Autorização de estadia;

Residir na região da Lazio;

Domínio da língua materna e de uma diferente da língua italiana, devidamente certificado;

Certificado de frequência de um Curso de Mediação Intercultural numa Universidade ou em organizações sem fins lucrativos que trabalham na área da imigração e da mediação intercultural;  

Certificado em língua italiana.

Existe uma Comissão que avalia os pedidos de inscrição dos mediadores interculturais. A Comissão é constituída por:

Um profissional especialista da área social indicado pelo Departamento de Serviços Sociais

Um diretor de comunicação indicado pelo Departamento de Comunicação

Um administrativo

A Comissão é presidida pelo Diretor do Departamento de Serviços Sociais ou por um Diretor delegado. O Programa Integra é o secretariado do Registo. 

Porque é considerada uma boa prática: O Registo fornece serviços de mediação qualificados, já que cada mediador inscrito tem de possuir um conjunto de requisitos específicos. Além disso, o Registo monitoriza e supervisiona a presença de mediadores interculturais em Roma, os idiomas que falam, as suas principais competências e áreas de intervenção. 

Através de uma análise periódica dos mediadores interculturais inscritos, é possível verificar as características da sua formação: se esta está ou não atual, a sua área de especialização (por exemplo, saúde, educação, escola, serviços sociais, menores). Combinando estes elementos com as necessidades do território, é possível planear e propor cursos sobre diferentes temáticas. 

Benefícios da implementação: O Registo demonstra um nível muito elevado de continuidade, porque desde 2006 que é implementado todos os anos. O Registo estabelece a ligação entre os mediadores interculturais e os services públicos que precisam dos seus serviços. É, ainda, uma ferramenta para monitorizar a existência de mediadores interculturais, propor-lhes formação e atualização de competências. 

O Registo garante a implementação de intervenções de mediação intercultural eficazes e eficientes, na medida em que cada um que se regista é um profissional. Em 2015, inscreveram-se cerca de 520 mediadores, de 80 países diferentes.

Documentos relacionados / referências: 

http://www.comune.roma.it/wps/portal/pcr?contentId=NEW116825&jp_pagecode=newsview.wp&ahew=contentId:jp_pagecode 

Recomendações de transferência para Portugal

Recomendações de transferência

Necessidade / utilidade de transferência para Portugal: 

Em Portugal, não há um banco de dados com o registo dos mediadores interculturais, porque, efetivamente, não existe ainda um quadro legal para esta figura. Existem mediadores comunitários, socioculturais, municipais, mas desconhecem-se quantos são, quais as suas áreas de formação e de intervenção. 

Assim, este registo público é muito importante, especialmente em países como Portugal, que ainda têm de dar o passo para o reconhecimento e a validação desta profissão.

Deste modo, a sua transferência é altamente recomendada.

Aspetos da prática que poderiam  ser transferidos:

Requisitos para a adesão ao Registo claros e bem definidos

Padronização de critérios na admissão dos mediadores interculturais ao registo

Gestão e acompanhamento do registo por uma instituição autorizada

Cursos de aperfeiçoamento profissional de acordo com as necessidades estabelecidas
Escala de replicação recomendada: Local, nacional

Partes interessadas que possam replicar a prática:

Escala nacional: Ministro da Solidariedade, Emprego e Segurança Social; Alto Comissariado para as Migrações 

Escala local: Municípios 

Partes interessadas que possam  replicar a prática depois da devida autorização:

Instituições Particulares de Solidariedade Social envolvidas em questões relacionadas com a imigração
Pré-condições para uma transferência bem-sucedida
Reconhecimento e validação do mediador intercultural como profissão 

Definição clara e objetiva do papel do mediador intercultural 

Financiamento

Sugestões para superar possíveis barreiras na transferência 

Possível barreira: Dificuldades de financiamento.

Solução: Ter um registo atualizado permanentemente poderá aumentar a eficácia, a eficiência e a qualidade das intervenções dos mediadores interculturais e, portanto, a médio ou longo prazo, a relação custo / benefício será menor, tornando-se assim uma medida de baixo custo.

Boa prática 8: Formação por Mediadores de Equipas de Policiamento Comunitário
Localização / Cobertura geográfica: Alta de Lisboa e Ameixoeira (Lisboa)
Quem implementa a prática: Polícia Municipal de Lisboa (PML); Departamento de Desenvolvimento e Formação da Câmara Municipal de Lisboa

Categoria: Emprego; Estrutura

Descrição da prática: 

A Polícia Municipal de Lisboa tem vindo a desenvolver nos últimos anos uma abordagem preventiva através de uma estratégia de formação do policiamento comunitário, com o objetivo de prevenir e combater problemas locais de insegurança, em estreita articulação com os parceiros locais, moradores e mediadores comunitários representantes de todas as origens culturais no território de intervenção do policiamento comunitário. Neste contexto, a PML convidou, em 2011, mediadores comunitários para participar na formação dos agentes policiais que têm a missão de implementar o policiamento comunitário em Lisboa. 

A formação das equipas de policiamento comunitário que envolvem mediadores comunitários tem em consideração que as comunidades são formadas por grupos de pessoas que regulam a sua conduta entre si com base na sua identidade social e cultural. Assim, o conhecimento de qual a identidade social e cultural dos grupos dentro de uma determinada comunidade, por policiais, é fundamental para a implementação das políticas de segurança municipais. A formação ministrada por mediadores comunitários prepara agentes policiais para lidar com as diferenças culturais, ao patrulharem um determinado território com um historial de conflitos, quer entre as diferentes comunidades culturais que aí coexistem, quer entre estas e a Polícia.

A sessão de formação de um dia ministrada por mediadores comunitários representantes das diferentes culturas na comunidade, aborda os diversos códigos e práticas relacionadas com cada cultura e, ainda, os aspetos críticos da comunicação entre agentes policiais e residentes, com o objetivo de sensibilizar os policiais para as diversas identidades culturais no território e, assim, aumentar a sua autoconfiança para lidar, gerir e resolver situações de conflitos emergentes, mas principalmente preveni-las.

No quadro da formação de competências interculturais, os mediadores comunitários são convidados a promover a reflexão dos agentes policiais e a discussão, dentro da organização policial, sobre cultura, identidade, atitudes e comportamentos adotados em contextos multiculturais, salientando a importância de valores como respeito mútuo, dignidade, solidariedade e justiça e, principalmente, o valor da vantagem da diversidade cultural.

As medidas adotadas até agora, nesta estratégia de formação, sugerem que o sucesso desta abordagem intercultural e de mediação, apoiada pelo treino de competências interculturais, assenta em fatores-chave, tais como o nível de integração dos policiais na comunidade em articulação com os mediadores comunitários, o nível de apoio por parte da hierarquia policial e o envolvimento de toda a organização policial nas ações de formação, a fim de facilitar a abordagem policial quando há uma intervenção em contextos culturais diversos.

Após a formação nas instalações da polícia, os mediadores comunitários continuam a articular com a equipa de policiamento comunitário no terreno, apresentando-a à população, explicando a sua missão e as razões pelas quais esta prática está a ser implementada no território.

Porque é considerada uma boa prática: 

Esta prática tem objetivos muito claros, diretamente relacionados, simultaneamente, com as necessidades reais da população e da polícia comunitária. 

Na conceção do policiamento comunitário, recorreu-se a uma abordagem altamente participativa. O grupo de segurança da Ameixoeira e Galinheiras (um território do norte de Lisboa), convidou residentes e parceiros locais para contribuírem com a sua opinião sobre qual o perfil que os agentes policiais deveriam ter para patrulhar esse território específico, que tipo de conhecimentos eles deveriam ter sobre os problemas de segurança existentes no território, recursos, dinâmicas sociais e culturais do mesma. Posteriormente, a Polícia Municipal de Lisboa tomou a iniciativa de convidar os mediadores comunitários a darem formação no curso de formação de policiamento comunitário. A formação geral foi desenhada pela Polícia Municipal de Lisboa, incorporando os contributos dos residentes (grupos focais), dos parceiros locais (reuniões mensais do grupo de segurança) e mediadores comunitários (reuniões de trabalho periódicas), sendo os mediadores comunitários convidados a preparar a sessão de formação sobre mediação intercultural.

Esta prática tem vindo a revelar-se muito eficaz, pois contribui para uma maior sensibilização da polícia sobre as diversas identidades culturais dos territórios, capacitando-a para gerir conflitos que surgem na comunidade e promovendo uma melhor compreensão dos principais problemas de insegurança sentida pelos diferentes grupos da comunidade, que não têm por hábito interagir com a polícia, nomeadamente as comunidades imigrantes. Em 2014, o Conselho da Europa, através da iniciativa "Diversity Advantage Challenge”, premiou esta prática como um dos 15 melhores exemplos sobre a participação, com sucesso, de pessoas de origens culturais diferentes (linguísticos, religiosos, éticos) no desenho de produtos inovadores, serviços, políticas, projetos e iniciativas.

Em termos de transferibilidade, a formação dos agentes policiais pelos mediadores comunitários pode ser facilmente replicada pelas autoridades locais que trabalham em estreita colaboração com parcerias de segurança locais.

Benefícios da implementação: A formação dos mediadores comunitários foi avaliada pelos agentes policiais como tendo sido um contributo muito importante para o seu futuro trabalho em territórios de diversidade cultural. Treinaram-se as competências de comunicação dos agentes policiais, facilitando, deste modo, o processo de desenvolvimento de uma relação de confiança com a população, no seu patrulhamento diário do território, permitindo-lhes lidar positivamente com a diversidade. A polícia e os moradores compartilham a responsabilidade e cooperam com o objetivo de aumentar a segurança. A própria comunidade beneficia, assim, de uma maior coesão social. 

Documentos relacionados / referências: 

http

 HYPERLINK "https://mail.olympiakokek.gr/owa/redir.aspx?SURL=h1QmhtFzjK0zbfBKUMzkY7HpJyO1NlKxQmY-HrfI_WJ1IBVSR4jSCGgAdAB0AHAAOgAvAC8AdwB3AHcALgBjAG8AZQAuAGkAbgB0AC8AdAAvAEQARwA0AC8AQwBVAEwAVABVAFIARQBIAEUAUgBJAFQAQQBHAEUALwBDAFUATABUAFUAUgBFAC8ARABJAFYARQBSAFMASQBUAFkALwBCAHIAbwBjAGgAdQByAGUALQBEAGkAdgBlAHIAcwBpAHQAeQBBAGQAdgBhAG4AdABhAGcAZQBDAGgAYQBsAGwAZQBuAGcAZQBfAGUAbgAuAHAAZABmAA..&URL=http%3a%2f%2fwww.coe.int%2ft%2fDG4%2fCULTUREHERITAGE%2fCULTURE%2fDIVERSITY%2fBrochure-DiversityAdvantageChallenge_en.pdf" \t "_blank" ://www.coe.int/t/DG4/CULTUREHERITAGE/CULTURE/DIVERSITY/Brochure-DiversityAdvantageChallenge_en.pdf
http://www.sonetor-project.eu/esicm/myfiles/speakers/Lisbon%20community%20policing%20the%20challenge%20of%20the%20intercultural%20approach.pdf

Recomendações de transferência para Portugal

A prática de ter mediadores comunitários a formar as equipas de policiamento comunitário tem vindo revelou-se bastante útil e benéfica e tem sido uma prática revestida de sucesso.

A possibilidade de ser transferida para outros territórios da cidade de lisboa, pautados por uma elevada diversidade cultural é bastante elevada, assim como para outras cidades de Portugal, em condições muito semelhantes, considerando os resultados e os benefícios da sua implementação em Lisboa.
Boa prática 9: Formação e Sistema de Certificação para Mediadores-Intérpretes Interculturais

Localização / cobertura geográfica: Suiça 

Quem implementa a prática: Associação Suíça de Interpretação e Mediação Intercultural (INTERPRET)

Categoria: Formação; Sistema de certificação
Descrição da prática: A INTERPRET tem desenvolvido e posto em prática um regime de formação e certificação de dois níveis de intérpretes interculturais (desde 2002, última revisão em 2014). O primeiro nível conduz ao Certificado Suíço para Intérpretes Interculturais INTERPRET (EQF 4), enquanto no segundo nível obtém-se um Certificado Profissional para Intérpretes Interculturais - Mediadores (EQF 5). Os módulos incluídos por nível são: 

Nível A

Módulo 1: Interpretação Intercultural (150 horas, das quais 78 horas em sala de aula, 9 horas de supervisão em grupos e 63 horas de auto-estudo) 

Módulo 2: Orientação no sistema social e de saúde escolar (90 horas, das quais 39 horas em sala de aula e 51 horas de auto-estudo) 

Nível B

Area A: “Interpretação Intercultural”

Módulo 3: Interpretação telefónica (60 horas, das quais 26 horas em sala de aula e 34 horas de auto-estudo)

Módulo 4: Interpretação junto das autoridades da administração e dos tribunais (75 horas, das quais 32,5 horas em sala de aula e 42,5 horas de auto-estudo) 

Módulo 5: Interpretação em psicoterapia (60 horas, das quais 26 horas em sala de aula, 6 horas de supervisão e 28 horas de auto-estudo) 

Area B: “Mediação Intercultural”

Módulo 6: Acompanhamento das pessoas no processo de integração (75 horas, das quais 26 horas em sala de aula, 6 horas de supervisão e 43 horas de auto-estudo) 

Módulo 7: Liderança de grupos de discussão em contexto intercultural (60 horas, das quais 26 horas em sala de aula e 34 horas de auto-estudo)

Módulo 8: Liderança de ações de informação e sensibilização em contexto intercultural (60 horas, das quais 32,5 horas em sala de aula e 27,5 horas de auto-estudo)

Módulo 9: Construção de projetos em contexto intercultural (75 horas, das quais 32,5 horas em sala de aula e 42,5 horas de auto-estudo, incluindo 6 horas de prática num projeto) 

Módulo final

Módulo 10: Perceção do papel de mediador-intérprete em diferentes contextos (45 horas, das quais 26 horas em sala de aula - incluindo 6 horas de supervisão em grupos - e 19 horas de auto-estudo) 

A conclusão bem-sucedida dos dois primeiros módulos incluídos no programa de formação, juntamente com um conjunto de critérios pré-definidos (ou seja, prova de conhecimento de língua oficial local, com o mínimo de nível B2; prova de conhecimentos da própria língua, com o mínimo de nível B2; 50 horas de prática em interpretação intercultural) conduz ao certificado reconhecido pelo INTERPRET, que corresponde ao primeiro nível do programa de formação. Para aceder ao segundo nível e, assim, obter o certificado profissional para intérpretes interculturais, devem ser atendidos os seguintes critérios:

Certificado de conclusão de estágio ou equivalente

Prova de conhecimento sobre o idioma oficial local (nível C1)

Certificado INTERPRET

Certificado de aprovação em 3 módulos (módulos 3 a 9), dos quais, pelo menos, um módulo da área A "Interpretação Intercultural" e, pelo menos, um da área B "Mediação Intercultural"

26 horas de formação contínua comprovadas

500 horas de prática comprovadas

26 horas de reflexão sobre a prática, das quais, pelo menos, 18 horas de supervisão

Certificado de aprovação no módulo 10

Porque é considerada uma boa prática: 

Antes da implementação do programa de formação, foram definidos alguns princípios fundamentais que tiveram em consideração as necessidades e características específicas do grupo alvo e os requisitos especiais de formação, tais como: técnicas de ensino e de aprendizagem adaptadas ao grupo-alvo; autorreflexão sistemática; formação modular flexível; componente prática acompanhada; regras de equivalência claras, de modo a evitar a repetição desnecessária de formação; possibilidade de saída profissional.

A forma, a estrutura e a duração dos módulos de formação são desenvolvidos de acordo com o modelo seguido pela Associação Suíça para a Aprendizagem de Adultos (SVEB), organização responsável na área da educação de adultos. Para todos os módulos é fornecida a seguinte informação:

Descrição geral 

Metodologia 

Competências específicas a serem obtidas

Classificação do módulo no sistema de certificação

Pré-requisitos de participação

Conteúdo de aprendizagem

Horas mínimas de formação e alocação às unidades de estudo (em sala de aula, supervisão em grupo, auto-estudo)

Requisitos das entidades de formação

Diretrizes para testes de competência

Critérios de teste

Repetição do exame e recursos

Características do certificado do módulo e da duração da validade

Formações equivalentes

Além da formação ministrada, existem requisitos claros para alcançar a certificação e padrões de garantia de qualidade. Deste modo, a elevada qualidade da formação é assegurada, assim como são garantidos os conhecimentos, aptidões e competências dos profissionais que integram o programa de formação.

A prática pode ser facilmente transferida para qualquer outro país, com base no facto do programa de formação, pré-requisitos e sistema de acreditação estarem bem definidos, colocados em prática, testados e bem-sucedidos. Assim sendo, muitos profissionais podem beneficiar do programa de formação disponível. No entanto, a colaboração de organizações responsáveis pela acreditação também é necessária, juntamente com as autoridades responsáveis pelo reconhecimento dessa categoria profissional, de modo a acrescentar valor aos profissionais envolvidos.

O regime de formação e certificação apresentada estabelece a base para a promoção da coesão social e da tolerância, especialmente para as pessoas que estão em desvantagem. O empowerment é o princípio didático básico. 

Benefícios da implementação: O impacto da prática é importante para todas as partes envolvidas. Por um lado, os intérpretes mediadores / interculturais recebem formação adequada para o exercício das suas funções de modo mais eficiente e eficaz e, por outro, recebem uma certificação reconhecida pelo Estado e por todas as partes interessadas. A aceitação dos serviços de mediadores interculturais, em nome dos profissionais suíços, tem aumentado significativamente como resultado direto deste programa de formação e certificação oficial. A qualidade dos serviços prestados beneficia, em larga escala, a população (migrantes e profissionais) que necessitam dos serviços de mediação / interpretação intercultural.
Documentos relacionados / referências: 

http://www.inter-pret.ch/fr/formation-et-qualification/brevet-federal.html
http://www.inter-pret.ch/fr/formation-et-qualification/brevet-federal/modules-de-formation-continue.html
Recomendações de transferência para Portugal

Recomendações de transferência

Necessidade / utilidade de transferência para Portugal: Não existe, em Portugal, certificação acreditada. Seria importante e útil existir, por um lado, procedimentos de reconhecimento e certificação formal, o que significaria um incremento da qualidade da intervenção e, por outro, haver um reconhecimento social e profissional dos mediadores interculturais, que teria um impacto direto também na sua motivação profissional e confiança / credibilidade. 

Este novo estatuto proporcionará, seguramente, uma maior disponibilidade, por parte das diferentes entidades, na aceitação dos serviços prestados pelos mediadores.

Aspetos da prática que podem ser transferidos:

Programa de formação e estrutura (com a necessária adaptação) e mecanismo de acreditação 

Escala de replicação recomendada: Nacional


Partes interessadas que podem replicar a prática: Municípios, Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social, Ministério da Administração Interna, Agência Nacional para a Qualificação e Formação Profissional e Instituto de Educação e Formação Profissional (IEFP).

Pré-condições para uma transferência bem-sucedida
Alinhamento com os regulamentos nacionais para as estruturas de formação profissional e de certificação 

Definição da estrutura da formação, especificamente ao nível da elegibilidade das entidades formadoras, frequência de formação, número de mediadores a serem formados e fontes de financiamento. Caso existam custos para os formandos, eles devem ser mantidos baixos
Sugestões para superar possíveis barreiras na transferência 

Possível barreira: Concretizar um processo de acreditação em Portugal pode ser um processo moroso e muito burocrático.

Boa prática 10: Projeto MiMi (Migrantes para Migrantes)

Localização / cobertura geográfica: Alemanha, Viena e Áustria Superior

Quem implementa a prática: Alemanha: Ethno-medical Centre
; Austria: Volkshilfe Vienna

Categoria: Projeto de integração

Descrição da prática: Na Alemanha, o Projeto MiMi - Migrantes para Migrantes teve como base o escasso acesso dos migrantes aos cuidados de saúde, devido a vários fatores, nomeadamente as barreiras linguísticas, um sistema de saúde organizado de forma diferente e o seguro de saúde. Apesar de ter havido um conjunto de programas anteriores na área da promoção da saúde, este grupo-alvo não chegou a ser verdadeiramente alcançado, nomeadamente os mais desfavorecidos. 

Entre 2003 a 2004, o Ethno-medical centre lançou este projeto, de modo a facilitar a acessibilidade dos migrantes socialmente desfavorecidos, através da formação de mediadores como pessoas de referência. Entre dezembro de 2003 e março de 2004, completaram a formação de 50 horas um total de 75 migrantes, no sentido de se tornarem mediadores interculturais na área da saúde. A formação foi gratuita para os participantes.

O programa MiMi recruta, forma e apoia pessoas das comunidades imigrantes para se tornarem mediadores culturais, que possam ajudar a perceber as diferentes maneiras de lidar com as diferentes culturas, nomeadamente ao nível da saúde, da doença e do corpo. O objetivo do programa é tornar o sistema de saúde alemão mais acessível aos imigrantes, aumentar a sua literacia em saúde e, simultaneamente, capacitar as comunidades imigrantes, solicitando a sua participação direta no processo. A abordagem subjacente ao Projeto MiMi baseia-se na crença de que os migrantes são especialistas nas suas próprias causas e que possuem experiências e recursos que necessitam de ser mais bem aproveitados.

Os candidatos para a formação de mediadores são recrutados das comunidades locais de imigrantes e, posteriormente, passam por um processo formativo de 50 horas de formação. Uma vez que eles são certificados, podem começar a planear e a dinamizar sessões de informação / esclarecimento. Estas sessões são adaptadas à cultura dominante da comunidade à qual são dirigidas e são realizadas no idioma mais frequente. A reflexão aborda o funcionamento do sistema de saúde alemão e questões específicas na área da saúde da comunidade em causa.

Em cooperação com 80 outras organizações relacionadas com a saúde, o Projeto MiMi também produz regularmente e atualiza um guia de saúde que está disponível em mais de 16 idiomas. Este guia fornece informações sobre temas de saúde específicos e esclarecimentos sobre o sistema de saúde alemão. O objetivo é ajudar as comunidades imigrantes a recorrer aos recursos disponíveis, em particular no que diz respeito aos cuidados preventivos e check-ups. O Projeto MiMi monitoriza regularmente e acompanha o sucesso destas publicações, bem como outros programas, no sentido de os ir atualizando sempre que necessário. O resultado desta intervenção é uma atualização permanente dos conteúdos e o consequente reflexo das necessidades das comunidades alvo.

Porque é considerada uma boa prática: Nesta prática foram utilizadas diferentes ferramentas de avaliação, desenvolveu-se um programa de formação, bem como métodos de avaliação e, ainda, uma brochura do projeto. Ao combinar uma formação de base e uma formação contínua, os mediadores adquirem novos conhecimentos e ampliam os restantes.

A formação obedece aos padrões de qualidade estabelecidos. Os materiais didáticos (guias, apresentações em power-point, instrumentos de avaliação, atualizações, traduções) são assegurados pelo Etno-Medical Centre. Os conteúdos da formação incidem sobre temas como a migração e saúde, o desenvolvimento do sistema de saúde alemão e, ainda, temas na área da prevenção do abuso de drogas, nutrição e atividade física, planeamento familiar, cuidados pré e pós-natal, prevenção do cancro da mama e saúde oral.

No projeto-piloto, o financiamento proveio do BKK Bundesverband Gesundheitsförderung (Associação Federal de Promoção da Saúde). Noutros locais, o financiamento é coordenado a nível regional e provem de fundos públicos. Na Áustria, por exemplo, o financiamento é feito pelo Ministério Federal para a Europa, Integração e Exterior.

A eficácia da prática é demonstrada através de várias avaliações e de um relatório da OMS, destacando-se, especificamente, o elevado número de pessoas atingidas, a baixa taxa de flutuação e uma avaliação cuidadosa de cada fase do projeto, comprovando a eficácia do mesmo.

Esta prática demonstra ser sustentável, uma vez que, desde o início, tem sido alargada a nível nacional e internacional e adaptada às necessidades regionais. A formação contínua e a especialização dos mediadores interculturais, assim como campanhas de divulgação suportam, adicionalmente, o projeto.

Em termos de transferibilidade, a prática é considerada uma boa prática, uma vez que responde às necessidades atuais dos países de imigração com uma abordagem sensível em termos culturais. 

Apesar do projeto ser coordenado a nível local, a sua implementação e adaptação às necessidades regionais é possível. Enquanto o projeto era testado em quatro cidades da Alemanha, expandiu-se para 57 localidades da Alemanha. Em 2012, o programa foi iniciado em Viena de Áustria e em 2014, na Áustria Superior.

Benefícios da implementação: A prática depende de alguns fatores de sucesso: acompanhamento dos migrantes, medidas de qualificação para mediadores, informação multilingue e campanhas de saúde adaptadas às diferentes culturas. Nas avaliações realizadas, os próprios migrantes têm afirmado que, através do projeto, a informação relacionada com a área da saúde tem sido mais facilmente compreendida por eles. Desde o início do projeto, foram formados mais de 1000 mediadores na área da saúde provenientes de mais de 40 países foram formados e foram alcançados mais de 32.000 imigrantes. O guia de saúde já chegou a mais de 150 000 pessoas até ao momento.

Documentos relacionados / referências: 

http://www.ethno-medizinisches-zentrum.de/index.php?option=com_content&view=article&id=28 

http://www.volkshilfe-wien.at/mimi_gesundheitslotsInnen
Recomendações de transferência para Portugal

Recomendações de transferência

Necessidade / utilidade de transferência para Portugal: O orçamento do sector da saúde em Portugal tem vindo a ser consideravelmente diminuído e isso pode constituir uma restrição à implementação deste projeto. No entanto, o mesmo deve ser transferido para outros países, porque reúne um conjunto de aspetos fundamentais e básicos da integração e da coesão social.

Em Portugal, existem algumas comunidades de imigrantes, incluindo os chineses e paquistaneses, que raramente se deslocam aos serviços de saúde e a existência de um mediador dentro dessas comunidades, por exemplo, poderia contrariar esta situação.

Outro indicador importante é a formação e capacitação dessas pessoas dentro das comunidades, bem como o aumento do conhecimento sobre questões relacionadas à saúde.

Aspetos da prática que podem ser transferidos:

Emprego de mediadores para a prestação de informações aos migrantes- cidadãos estrangeiros sobre questões de saúde 

Guia de saúde disponível em diferentes idiomas

Escala de replicação recomendada: Local 

Partes interessadas que podem replicar a prática: Autoridades locais – Municípios

Pré-condições para uma transferência bem-sucedida
O processo de seleção dos futuros mediadores deve ser claro, com critérios bem definidos e com base num perfil previamente definido, com especial enfoque nas competências pessoais e sociais, destacando-se a competência de comunição e, ainda, competências linguísticas.

A monitorização contínua do desempenho dos mediadores, das suas dificuldades e limitações. 

Estabelecimento de parcerias com grupos comunitários locais, que possam trabalhar em conjunto com os mediadores, de modo a atingir o maior número possível de pessoas nas ações de sensibilização de promoção da saúde, por exemplo.

S ugestões para superar possíveis barreiras na transferência 

Possível barreira: Dificuldades de financiamento. 

Solução: Envolvimento dos municípios na participação em projetos financiados pelo FEINPT - Fundo Europeu para a Integração de Nacionais de Países Terceiros. 
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� Mediação Intercultural para Imigrantes (IMfI =Intercultural Mediation for Immigrants).


� � HYPERLINK "http://health.belgium.be/eportal/Myhealth/PatientrightsandInterculturalm/index.htm" �http://health.belgium.be/eportal/Myhealth/PatientrightsandInterculturalm/index.htm�





� � HYPERLINK "http://www.oi.acidi.gov.pt/docs/Revista_4/Migr4_Art7.pdf" �http://www.oi.acidi.gov.pt/docs/Revista_4/Migr4_Art7.pdf�





�� HYPERLINK "http://health.belgium.be/eportal/Myhealth/PatientrightsandInterculturalm/deaf_interpreter/index.htm" �http://health.belgium.be/eportal/Myhealth/PatientrightsandInterculturalm/deaf_interpreter/index.htm�� HYPERLINK "https://www.stadt-zuerich.ch/aoz/de/index/integration/medios.html" �https://www.stadt-zuerich.ch/aoz/de/index/integration/medios.html�
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� � HYPERLINK "http://www.centre-hubertine-auclert.fr/organisme/association-nationale-femmes-relais-mediatrices-interculturelles" �http://www.centre-hubertine-auclert.fr/organisme/association-nationale-femmes-relais-mediatrices-interculturelles�
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